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Decreto N º 10.024/2019



Realização



Art. 1º Este Decreto regulamenta a licitação, na modalidade de pregão,

na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de

serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, e

dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no âmbito da

administração pública federal.

Aplicação Direta

¬ aquisição de bens e a contratação de

serviços comuns;

­ incluídos os serviços comuns de engenharia;

®uso da dispensa eletrônica;



§ 1º A utilizaçãoda modalidadede pregão,na forma eletrônica,pelosórgãos

da administraçãopública federal direta, pelasautarquias,pelasfundaçõese

pelosfundosespeciaisé obrigatória.

Realização Obrigatória

Pregão Eletrônico



§ 2º As empresas públicas, as sociedadesde economia mista e suas

subsidiárias, nostermosdo regulamentointerno de que trata o art. 40 da Lei

nº 13.303, de 30 de junho de 2016, poderão adotar, no que couber, as

disposiçõesdesteDecreto,inclusiveo dispostono CapítuloXVII,observados

oslimites de que trata o art. 29da referidaLei.

Utilização ðSociedade de Economia

Art. 40. As empresaspúblicase as sociedadesde economiamista deverão publicar e manter atualizado
regulamentointerno de licitaçõese contratos,compatívelcomo dispostonestaLei,especialmentequantoa:

IV- procedimentosde licitaçãoe contrataçãodireta;

Lei 13.303/2016

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13303.htm#art40


Recursos da UNIÃ O

REPASSECONVÊNIOS

§ 3º Paraa aquisiçãode bense a contrataçãode serviçoscomunspelosentes

federativos, com a utilização de recursos da União decorrentes de

transferênciasvoluntárias, tais como convêniose contratos de repasse,a

utilização da modalidade de pregão, na forma eletrônica, ou da dispensa

eletrônica será obrigatória, exceto nos casos em que a lei ou a

regulamentaçãoespecíficaque dispusersobrea modalidadede transferência

disciplinede formadiversa ascontrataçõescomosrecursosdo repasse.,



§ 4º Será admitida, excepcionalmente,mediante prévia justificativa da

autoridade competente, a utilização da forma de pregão presencial nas

licitaçõesde que trata o caput ou a não adoção do sistema de dispensa

eletrônica, desde que fique comprovada a inviabilidade técnica ou a

desvantagemparaa administraçãonarealizaçãodaformaeletrônica.

Não Utilização



Art. 2º O pregão, na forma eletrônica, é condicionadoaos princípios da

legalidade,da impessoalidade,da moralidade,da igualdade,da publicidade,

da eficiência,da probidadeadministrativa,do desenvolvimentosustentável,

da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo, da

razoabilidade,da competitividade,da proporcionalidadee aos que lhes são

correlatos.

Dos Princípios



§ 1º O princípio do desenvolvimento sustentável será observado nas etapas 

do processo de contratação, em suas dimensões econômica, social, ambiental 

e cultural, no mínimo, com base nos planos de gestão de logística sustentável 

dos órgãos e das entidades.

Dos Princípios



§ 2º As normasdisciplinadorasda licitaçãoserãointerpretadasem favor da

ampliaçãoda disputa entre os interessados,resguardadoso interesse da

administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurançada

contratação.

Dos Princípios



Art. 4º O pregão, na forma eletrônica, não se aplica a:

I - contratações de obras;

II - locações imobiliárias e alienações; e

III - bens e serviços especiais, incluídos os serviços de engenharia enquadrados 

no disposto no inciso III docaputdo art. 3º.

Vedação

III - bens e serviços especiais - bens que, por sua

alta heterogeneidade ou complexidade técnica,

não podem ser considerados bens e serviços
comuns, nos termos do inciso II;

Lei 10.024/2019 - III



Art. 15. O valor estimadoou o valor máximoaceitávelparaa contratação,se

não constar expressamente do edital, possuirá caráter sigiloso e será

disponibilizadoexclusivae permanentementeaosórgãosde controle externo

e interno.

Valor Estimado



§ 1º O caráter sigiloso do valor estimado ou do valor máximo aceitável para a 

contratação será fundamentado no§ 3º do art. 7º da Lei nº 12.527, de 18 de 

novembro de 2011, e noart. 20 do Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012.

Valor Estimado

Art. 7º O acessoà informaçãode que trata estaLeicompreende,entre
outros,osdireitosde obter:

§ 3º O direito de acessoaos documentosou às informaçõesneles
contidasutilizadoscomo fundamentoda tomada de decisãoe do ato
administrativo será assegurado com a edição do ato decisório
respectivo

Art. 20. O acesso a documento preparatório ou
informaçãonele contida, utilizadoscomo fundamentode
tomada de decisão ou de ato administrativo, será
asseguradoa partir daediçãodo ato ou decisão.

Lei 12.527/2011 Decreto Nº 7.724/2012

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12527.htm#art7%C2%A73
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Decreto/D7724.htm#art20


§ 2º Parafins do dispostono caput, o valor estimado ou o valor máximo

aceitável para a contrataçãoserá tornado público apenase imediatamente

após o encerramento do envio de lances, sem prejuízo da divulgaçãodo

detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessáriasà

elaboraçãodaspropostas.

Valor Estimado Sigiloso



§ 3º Nashipótesesem que for adotadoo critério de julgamento pelo maior

desconto, o valor estimado, o valor máximo aceitável ou o valor de

referência para aplicação do desconto constará obrigatoriamente do

instrumento convocatório.

Valor Estimado Divulgado



Art. 23. Ospedidosde esclarecimentosreferentesaoprocessolicitatório serão

enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para

aberturadasessãopública,por meioeletrônico,naformado edital.

Do Pedido de Esclarecimento

03 dias 

úteis



§ 1º O pregoeiro responderáaos pedidos de esclarecimentosno prazo de

dois dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá

requisitarsubsídiosformaisaosresponsáveispela elaboraçãodo edital e dos

anexos.

Do Pedido de Esclarecimento

02 dias 

úteis



§ 2º As respostasaos pedidos de esclarecimentosserão divulgadaspelo

sistemae vincularãoosparticipantese a administração.

Do Pedido de Esclarecimento



Art. 24. Qualquerpessoapoderáimpugnarostermosdo edital do pregão,por

meio eletrônico,na forma previstano edital, até três dias úteis anteriores à

data fixadaparaaberturada sessãopública.

Do Pedido de Impugnação

03 dias 

úteis



§ 1º A impugnaçãonão possui efeito suspensivoe caberá ao pregoeiro,

auxiliadopelos responsáveispela elaboraçãodo edital e dos anexos,decidir

sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, contado do data de

recebimentoda impugnação.

Do Pedido de Impugnação

02 dias 

úteis



§ 2º A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 

deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

Do Pedido de Impugnação

§ 3º Acolhidaa impugnaçãocontra o edital, serádefinida e publicadanova
datapararealizaçãodo certame.



Art. 26. Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes

encaminharão,exclusivamentepor meiodo sistema,concomitantementecom

os documentosde habilitação exigidosno edital, proposta com a descrição

do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidospara

aberturadasessãopública.

Do Envio da Proposta /Documentação

Proposta Eletrônica

Documentos Habilitação



§ 8º Osdocumentosque compõema proposta e a habilitação do licitante

melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do

pregoeiroe paraacessopúblicoapóso encerramentodo enviode lances.

Do Envio da Proposta /Documentação

Proposta Eletrônica

Documentos Habilitação



Art. 31. Serãoadotados para o envio de lancesno pregão eletrônico os

seguintesmodosde disputa:

I - aberto - os licitantes apresentarãolances públicos e sucessivos,com

prorrogações,conformeo critério de julgamentoadotadono edital; ou

II - aberto e fechado- os licitantesapresentarãolancespúblicose sucessivos,

com lance final e fechado, conforme o critério de julgamento adotado no

edital.

Modo de Disputa



Parágrafoúnico. No modo de disputa aberto, o edital preverá intervalo

mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que

incidirá tanto em relação aos lances intermediáriosquanto em relação ao

lancequecobrira melhoroferta.

Modo de Disputa

R$ 100,00

% (percentual mínimo)

Licitante 01

Licitante 02

Licitante 03

Licitante 04

Licitante 05

R$ 10.400,00

R$ 10.500,00

R$ 10.800,00

R$ 10.900,00

R$ 11.300,00



Art. 32. No modo de disputa aberto, de que trata o incisoI do caput do art.

31, a etapade envio de lancesna sessãopúblicadurará dezminutos e, após

isso,será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance

ofertado nosúltimos doisminutos do períododeduraçãodasessãopública.

Modo de Disputa Aberto

Licitante 01

Licitante 02

Licitante 03

Licitante 04

Licitante 05

R$ 10.400,00

R$ 10.500,00

R$ 10.800,00

R$ 10.900,00

R$ 11.300,00



§ 1º A prorrogaçãoautomáticada etapa de envio de lances,de que trata

o caput, seráde dois minutos e ocorrerásucessivamentesempreque houver

lancesenviadosnesseperíodode prorrogação,inclusivequandose tratar de

lancesintermediários.

Modo de Disputa Aberto

Licitante 01

Licitante 02

Licitante 03

Licitante 04

Licitante 05

R$ 10.400,00

R$ 10.500,00

R$ 10.800,00

R$ 10.900,00

R$ 11.300,00 R$ 11.300,00

R$ 11.499,00



§ 2º Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nocapute 

no § 1º, a sessão pública será encerrada automaticamente.

Modo de Disputa Aberto

Licitante 01

Licitante 02

Licitante 03

Licitante 04

Licitante 05

R$ 10.400,00

R$ 10.500,00

R$ 10.800,00

R$ 10.900,00

R$ 11.300,00



§ 3º Encerradaa sessãopública sem prorrogaçãoautomáticapelo sistema,

nostermosdo dispostono § 1º, o pregoeiropoderá, assessoradopelaequipe

de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da

consecuçãodo melhor preço disposto no parágrafo único do art. 7º,

mediantejustificativa.

Modo de Disputa Aberto

Licitante 01

Licitante 02

Licitante 03

Licitante 04

Licitante 05

R$ 10.400,00

R$ 10.500,00

R$ 10.800,00

R$ 10.900,00

R$ 11.300,00



Art. 33. No modo de disputa aberto e fechado, de que trata o inciso II

do caput do art. 31, a etapade enviode lancesda sessãopúblicaterá duração

de quinzeminutos.

Modo de Aberto e Fechado

Licitante 01

Licitante 02

Licitante 03

Licitante 04

Licitante 05

R$ 10.400,00

R$ 10.500,00

R$ 10.800,00

R$ 10.900,00

R$ 11.300,00



§ 1º Encerradoo prazoprevistono caput, o sistemaencaminharáo avisode

fechamentoiminentedoslancese, transcorridoo períodode até dezminutos,

aleatoriamente determinado, a recepçãode lances será automaticamente

encerrada.

Modo de Disputa Fechado

Licitante 01

Licitante 02

Licitante 03

Licitante 04

Licitante 05

R$ 10.400,00

R$ 10.500,00

R$ 10.800,00

R$ 10.900,00

R$ 11.300,00



§ 2º Encerradoo prazode que trata o § 1º, o sistemaabrirá a oportunidade

para que o autor da oferta de valor maisbaixo e os autoresdasofertas com

valoresaté dezpor cento superioresàquelapossamofertar um lancefinal e

fechado em até cinco minutos, que será sigilosoaté o encerramentodeste

prazo.

Modo de Disputa Fechado

Licitante 01

Licitante 02

Licitante 03

Licitante 04

Licitante 05

R$ 10.400,00

R$ 10.500,00

R$ 10.800,00

R$ 10.900,00

R$ 11.300,00

Licitante 01

Licitante 02

Licitante 03

R$ 10.400,00

R$ 10.500,00

R$ 10.800,00



§ 3º Naausênciade, no mínimo, três ofertas nascondiçõesde que trata o §

2º, os autoresdos melhoreslancessubsequentes, na ordem de classificação,

até o máximode três,poderãooferecerum lancefinal e fechadoem até cinco

minutos, queserásigilosoaté o encerramentodo prazo.

Modo de Disputa Fechado

Licitante 01

Licitante 02

Licitante 03

Licitante 04

Licitante 05

R$ 10.400,00

R$ 13.500,00

R$ 14.800,00

R$ 19.900,00

R$ 21.300,00

Licitante 01

Licitante 02

Licitante 03

R$ 10.400,00

R$ 10.500,00

R$ 10.800,00



§ 4º Encerrados os prazos estabelecidos nos § 2º e § 3º, o sistema ordenará 

os lances em ordem crescente de vantajosidade.

Modo de Disputa Fechado

Licitante 01

Licitante 02

Licitante 03

Licitante 04

Licitante 05

R$ 10.400,00

R$ 10.500,00

R$ 10.800,00

R$ 10.900,00

R$ 11.300,00



§ 5º Naausênciade lancefinal e fechadoclassificadonostermosdos§ 2º e §

3º, haverá o reinício da etapa fechadapara que os demais licitantes, até o

máximo de três, na ordem de classificação,possamofertar um lancefinal e

fechado em até cinco minutos, que será sigilosoaté o encerramentodeste

prazo,observado,apósestaetapa,o dispostono § 4º.

Modo de Disputa Fechado

Licitante 01

Licitante 02

Licitante 03

Licitante 04

Licitante 05

R$ 10.400,00

R$ 10.500,00

R$ 10.800,00

R$ 10.900,00

R$ 11.300,00

Licitante 01

Licitante 02

Licitante 03

R$ 10.400,00

R$ 10.500,00

R$ 10.800,00



§ 6º Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado 

que atenda às exigências para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela 

equipe de apoio, mediante justificativa, admitir o reinício da etapa fechada, 

nos termos do disposto no § 5º.

Modo de Disputa Fechado

Licitante 01

Licitante 02

Licitante 03

R$ 10.400,00

R$ 10.500,00

R$ 10.800,00



Art. 47. O pregoeiropoderá,no julgamentoda habilitaçãoe daspropostas,

sanar erros ou falhas que não alterem a substânciadas propostas, dos

documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada,

registradaem ata e acessívelaoslicitantes,e lhesatribuirá validadee eficácia

para fins de habilitaçãoe classificação,observadoo dispostona Leinº 9.784,

de29de janeirode1999.

Saneamento de Proposta /Documentos

Regulao processoadministrativono âmbitodaAdministraçãoPúblicaFederal.

Lei Nº 9.784/1999

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9784.htm


Parágrafoúnico. Nahipótesede necessidadede suspensãoda sessãopública

para a realizaçãode diligências,com vistas ao saneamento de que trata

o caput, a sessãopública somente poderá ser reiniciada mediante aviso

prévio no sistemacom,no mínimo,vinte e quatro horasde antecedência, e a

ocorrênciaseráregistradaemata.

Saneamento de Proposta /Documentos



Art. 49. Ficará impedido de licitar e de contratar com a União e será

descredenciadono Sicaf, peloprazode até cincoanos,semprejuízodasmultas

previstasem edital e no contrato e dasdemaiscominaçõeslegais,garantidoo

direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de

validadedesuaproposta:

Impedimento de Licitar



I - não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;

II - não entregar a documentação exigida no edital;

III - apresentar documentação falsa;

IV - causar o atraso na execução do objeto;

V - não mantiver a proposta;

VI - falhar na execução do contrato;

Impedimento de Licitar



VII- fraudar a execuçãodo contrato;

VIII - comportar-se de modo inidôneo;

IX - declarar informações falsas; e

X - cometer fraude fiscal.

Impedimento de Licitar



§ 1º Assançõesdescritasno caput também se aplicamaos integrantesdo

cadastrode reserva,em pregão para registro de preçosque, convocados,

não honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou com

justificativa recusadapelaadministraçãopública.

§ 2º Assançõesserãoregistradase publicadasno Sicaf.

Impedimento de Licitar



Art. 60. Ficam revogados:

I - o Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005; e

II - o Decreto nº 5.504, de 5 de agosto de 2005.

Revogação

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Decreto/D5450.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Decreto/D5504.htm


Vigência

Art. 61. EsteDecretoentraemvigorem28deoutubro de2019.

§ 1º Oseditais publicadosapós a data de entrada em vigor deste Decreto

serãoajustadosaostermosdesteDecreto.

§ 2º Aslicitaçõescujoseditaistenham sido publicadosaté 28 de outubro de

2019permanecemregidospelo Decretonº 5.450, de2005.

Brasília,20desetembrode2019; 198º daIndependênciae 131º daRepública.

Vigência

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Decreto/D5450.htm
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